LEI Nº 1.302/73
Autoriza realização de melhorias da iluminação pública e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a melhorias da rede de iluminação pública da cidade, mediante celebração de termos, ajustes ou convênio com a CEMIG – Centrais Elétricas de Minas Gerais, S/A – concessionária do serviço de energia elétrica do Município.
Art. 2º - As obras de melhoria obedecerão à seguinte programação:


I – instalação de 28 luminárias hexagonais, com 6 lâmpadas a vapor de mercúrio de 400 watts em cada luminária e demais acessórios, em toda a extensão da Avenida Getúlio Vargas e na Praça Dom Eduardo.


II – instalação de posteamento duplo com lâmpadas a vapor de mercúrio, 250 watts, na rua Major Gote em toda a extensão ainda não dotada por estes serviços: da praça Champagnat até a Praça Antônio Dias e da Av. Paranaíba até o Km 0 da BR 354; na rua Irmão Exuperâncio, da Praça Champagnat até ao Parque de Exposição.
III – substituição da iluminação incandescente por vapor de mercúrio, 250 watts, na Rua Tiradentes, desde a Praça da Cadeia, inclusive esta, até a Rua Dr. Marcolino; e, deste ponto, até seu cruzamento com a Rua Prefeito Camundinho; e, nesta, deste local, até o seu cruzamento com a Rua Major Gote;
IV – substituição da iluminação incandescente por vapor de mercúrio, 250 watts, em todas as travessas compreendidas entre as ruas Tiradentes, Dr Marcolino e a Av. Getúlio Vargas.

Art. 3º - Das obras descritas no artigo anterior, a melhoria da iluminação da Avenida Getúlio Vargas e Praça Dom Eduardo se constitui em realização prioritária no exercício de 1.974, ficando as demais para serrem cumpridas segundo o comportamento da receita municipal.

Art. 4º -  Para execução desta lei, é o Executivo Municipal autorizado a:

I – despender, no exercício de 1.974, a importância de Cr$ 460.000,00 (quatrocentos e sessenta mil cruzeiros), à qual se agregarão também os recursos provenientes de juros e dividendos pela participação do Município no capital da CEMIG;

II – vincular, em favor da CEMIG, parcelas mensais da participação do Município no Fundo de Distribuição do imposto sobre Circulação de Mercadorias – ICM – como garantia de pagamento das obras;

III – outorgar procuração à CEMIG para que esta receba, junto aos estabelecimentos de crédito encarregados pela distribuição do ICM, as quantias representativas dos custos das obras de melhoria que poderão ser parceladas em até 10 (dez) pagamentos; 

IV – utilizar o produto das receitas provenientes de juros e dividendos que couberem ao Município pela sua participação no capital da CEMIG, mediante garantia acessória ou como vinculação, caso em que os mesmos passarão a se constituir em recursos para abertura de créditos suplementares à dotação inicial mencionada no inciso I do artigo.
Art. 5º - As obras de melhoria de que trata esta Lei não executadas em 1.974, em virtude da programação de desembolso, se incluirão no Plano de Obras do exercício de 1.975, com a atualização de seus valores.

Art. 6º - As despesas decorrentes desta Lei, para efeitos orçamentários, classificar-se-ão como TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL, Auxílios para Obras Públicas - e constarão de dotação própria no orçamento de 1.974 e seguintes, nos termos do Artigo 5º.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 06 de dezembro de 1.973.
Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

